
                                              Voto em Separado 
Da Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho, sobre o Projeto de lei nº 763, de 2011.


Trata de voto separado deste membro da Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho ao Parecer exarado pelo Relator Deputado Estevam Galvão, ao projeto de lei nº 763, de 2011, de autoria do Deputado Carlos Giannazi, que objetiva regulamentar as profissões de técnico em estética, tecnólogo em estética e esteticista no Estado de São Paulo.

O Nobre Relator, aduzindo razões de ordem constitucional, manifestou-se contrariamente à aprovação do projeto em epígrafe, divergindo da manifestação da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que foi no sentido favorável ao projeto.

Pede-se vênia para discordar do mérito do parecer exarado.

No âmbito do mérito desta Comissão permanente, estabelecido no artigo 31, § 10, da XIV Consolidação do Regimento Interno, “compete opinar a respeito de proposições e assuntos relativos à administração pública em geral, aos servidores públicos civis e militares, seu regime jurídico; provimento de cargos públicos, estabilidade, aposentadoria, criação, extinção ou transformação de cargos, carreiras ou funções; assuntos relativos às relações e segurança em todos os âmbitos do trabalho, seja qual for a sua natureza jurídica; bem como sobre a organização ou reorganização de repartições da administração direta ou indireta aplicadas a esses fins”.

Neste sentido, a análise deve ser técnica e focada unicamente sobre o aspecto atinente à adminstração pública e às relações de trabalho.

Como ressaltado pelo Relator, na elaboração do projeto de lei nº 763, de 2011, o autor, tanto no texto dos dispositivos como na justificativa, foi bastante zeloso quanto ao desempenho das atividades aqui previstas e ainda sem o amparo do reconhecimento profissional.

Desta forma, não há que se falar em conflito de competências constitucionais, ainda mais ao se ressaltar, novamente, que a Comissão Permanente de Constituição, Justiça e Redação já se manifestou sobre os aspectos legais e jurídicos, oportunidade em que emitiu, no tempo hábil, seu parecer favorável.

Por fim, cumpre destacar que a Presidência da República sancionou a Lei nº 12.592, de 18 de janeiro de 2012, que dispõe sobre o exercício das atividades profissionais de esteticista, dentre outras, as reconhecendo no território brasileiro, abrindo margem, assim, para que as Unidades da Federação legislem de modo a regulamentá-las em seus territórios.

Conclusão.

Ante ao todo exposto, manifesta-se favoravelmente à aprovação do projeto de lei nº 763, de 2011, pelas razões acima expostas.

Sala das Comissões ,em

Deputado Luiz Claudio Marcolino PT
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